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PREFÁCIO
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APRESENTAÇÃO


			O campo da formação de professores sempre foi palco de disputas na processualidade histórica neste país. E, em especial, quando se coloca o debate no contexto da educação profissional e tecnológica, os dilemas, as disputas e tensões se acirram, ainda mais no contexto da EPT. O acirramento se dá por conta de como esse país foi se constituindo em seu curso histórico: na expressão de uma política e economia dependente e subalterna às forças imperialistas que se colocaram na esfera mundial. Mas não só isso! A formação social brasileira também se subalternizou aos hábitos e comportamentos advindos da interferência estrangeira que se impôs, via controle do campo educacional, a formação de uma subjetividade flexível, domesticada e resiliente aos processos produtivos, da fração da classe trabalhadora, em conformação aos interesses de uma fração de elite que, historicamente, disputou o Mercado e o Estado.


			É nesse tecido social, político, econômico e cultural que a formação de professores para a educação profissional e tecnológica deve ser posta como objeto de investigação, na particularidade da expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, com a Lei n. 11.892/2008. É necessário considerar que a educação profissional neste país tem, em sua gênese, a organização de um projeto político pedagógico, de absorção dos empobrecidos, órfãos e desempregados pelo modo de produção capitalista. O que tem determinado, numa configuração curricular, claro direcionamento ao mercado de trabalho (educação polivalente), sem considerar a preocupação com formação humana integral dos estudantes (educação politécnica).


			Essa dimensão ético-política da formação para o trabalho tem perpassado toda a história da educação profissional brasileira e tem interrogado, nas últimas duas décadas, as políticas de formação de professores, que atuam nesse campo educacional. Desse modo, a presente obra procura problematizar quem são os professores que atuam nos Institutos Federais; que conhecimentos científicos, políticos, éticos, estéticos e culturais são exigidos em seu processo seletivo; que desafios apontam para o ensino técnico de nível médio e tecnológico de nível superior e que compreensão trazem da relação Trabalho e Educação no exercício da docência.


			Minha preocupação de pesquisador foi considerar que a formação de professores para a educação profissional e tecnológica se dá nas múltiplas determinações, no modo como produzimos nossa existência. Uma das questões a considerar no processo da investigação colocou que, para responder as perguntas da pesquisa, seria necessário uma incursão nas políticas de formação de professores no recorte temporal de 2008 a 2018, período da criação e expansão dos Institutos Federais no país. Há de se pensar que, para o campo crítico da educação, as políticas são expressões dos interesses de frações sociais, representantes dos setores econômicos, que disputam a esfera do Estado, portanto disputam a legislação, os programas e seus financiamentos.


			Essa incursão foi desafiadora, pois se impôs a apropriar do escopo regulador da criação e expansão dos Institutos Federais, assim como delimitar a escolha de um determinado Instituto Federal no âmbito nacional, com suas legislações institucionais e editais de concursos públicos para o magistério na educação básica, técnica e tecnológica e captar os debates, os dilemas e as disputas que estão postas nessa capilaridade.


			As inquietações de pesquisador me colocaram no debate de que as políticas têm expressado uma formação de professores para atender a uma educação polivalente, de interesse de formar trabalhadores para o mercado de trabalho e ambiguamente apontado para uma educação politécnica, como possibilidade anunciada, mas não efetivada. O debate em torno desses conceitos encontram-se com mais densidade trabalhados no interior deste livro.


			O autor
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INTRODUÇÃO


			Tendo como objeto de investigação as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica, este estudo teve como recorte temporal a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, pela Lei nº 11.892/2008, até o ano de 2018, e as políticas que se inserem no cenário brasileiro no que tange à formação de professores.


			Para o pressuposto que se faz neste estudo, considera-se a relação entre educação e trabalho, uma vez que a educação profissional, historicamente, é destinada à formação para o trabalho. Os intelectuais do campo da educação profissional entendem que há certa organicidade em termos de política do Estado brasileiro, com a promulgação do Decreto nº 7.566/1909, que conforme Cunha (2005) cria nas capitais dos estados as Escolas de Aprendizes Artífices para o ensino profissional, primário e gratuito. Para Kuenzer (2001) o fio condutor da história da educação profissional e tecnológica é o capital, sendo, portanto, as forças produtivas que delinearam a divisão social e técnica do trabalho que também tem definido precipuamente a educação profissional.


			A história da formação dos professores para a educação profissional e tecnológica é marcada pela “falta de concepções teóricas consistentes e de políticas públicas amplas e contínuas”, segundo afirma Machado (2008, s/p), e configura uma realidade que persiste até os dias atuais. Contudo é pertinente considerar que, no contexto das políticas educacionais, e em se tratando da formação de professores no Brasil, conforme explicita Kuenzer (2001), ocorreram as novas demandas do capital, no regime de acumulação flexível e do desenvolvimento de novas competências para a vida social e produtiva. É necessário perquirir, todavia, se houve mudanças nas instituições formadoras do magistério, sobretudo as instituições privadas que têm interesse num discurso de “compromisso social e da ressignificação da educação como bem comum mundial para adornar sua mercadoria: a formação de professores” (EVANGELISTA; SEKI, 2017, p. 12).


			Outrossim, constatamos que nos embates e disputas pela educação profissional se reivindicou e se propôs uma formação mais crítica no sentido da politecnia, como se verá quando da análise dos documentos institucionais do processo de criação e expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia bem como dos discursos dos professores participantes da pesquisa.


			Para tanto, a reestruturação produtiva nos contextos das disputas acirradas entre capital e trabalho apresenta-se como o fio condutor da investigação; o contexto histórico da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira de 1996, como pano de fundo deste estudo à atualidade, seus elementos regulatórios a partir de sua promulgação.


			Conforme explicita Lima (2006), referindo-se ao campo da educação profissional, o desenvolvimento do capitalismo do pós-guerra concorreu para aprofundar as desigualdades sociais e econômicas, na forma de capital internacional, na medida “em que se intensificam as análises das relações que a educação mantém com o mundo do trabalho, face a um acelerado processo de mudanças ocorrido principalmente nas últimas décadas e que vem marcando a economia de todo o mundo” (p. 281).


			Considera-se como pressuposto que a educação para o trabalho, e, portanto, a educação profissional e tecnológica, encontra-se envolvida na disputa de dois projetos históricos, que elegemos para este estudo, a saber: projeto liberal-corporativo, desenvolvido no contexto do neoliberalismo; e o projeto democrático de massas, concebido pela classe trabalhadora e suas frações e diferentes formas de organização.


			Coutinho (2000) defende que o projeto denominado liberal-corporativo compõe-se das funções do Estado no campo social, com a redução e focalização de suas ações nos setores mais pobres da população. No campo econômico, defende um modelo de Estado como gestor da livre expansão do capital, única possibilidade de reversão da crise vivenciada pela sociedade, segundo essa concepção. Esse projeto propõe a “auto-organização” da sociedade com base na defesa de interesses corporativos, setoriais, particulares e solidários, o que vem contribuindo para a despolitização da sociedade civil1, como pode se constatar no Movimento Todos pela Educação.2


			Para o projeto democrático das massas, o mesmo autor aponta que, em seu sentido amplo, implica a efetivação de novas relações sociais marcadas pelo acesso universal aos direitos sociais e pela socialização dos bens socialmente produzidos. Propõe a difusão de movimentos sociais de base, um sindicalismo combativo3 e politizado e a existência de partidos políticos estruturados e socialmente mais homogêneos (COUTINHO, 2000).


			São projetos sociais que concebem trabalho e educação de maneira distinta e que disputam o campo das políticas nas últimas décadas. Essas lutas manifestam-se em virtude da reestruturação produtiva, dos debates e produções sobre o tema e das lutas sociais, com os confrontos sinalizados pelos fóruns e comissões das entidades4 que levaram ao debate e à elaboração dos textos da Constituição de 1988 e da LDB de 1996.


			Esses projetos sociais se distinguem na concepção de educação, de escola e de sua função social. Tais concepções apresentam-se nos aparelhos e práticas do Estado5 e na sociedade civil conflitando em face das correlações de forças sociais em determinado período histórico. Interessa-nos compreender, nas disputas por uma conformação produtiva6, as políticas que se apresentaram para formação de professores da educação profissional e tecnológica e como se têm materializado nas Instituições Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, com a expansão da Rede Federal de Educação Técnica e Tecnológica, tomando como lócus de estudo o Instituto Federal do Paraná.


			A educação escolar passa a ser campo de disputas hegemônicas7 por políticas educacionais, em face das concepções de educação, da estrutura e do funcionamento do ensino, das condições de formação inicial e continuada dos profissionais do magistério da educação básica e das condições de trabalho e, neste estudo, da educação profissional e tecnológica, dos processos e conteúdo a serem ensinados na escola.


			O debate sobre a formação de professores para a educação profissional e tecnológica está conectado ao conjunto de debates dos grandes temas de educação para o trabalho, no Brasil de hoje. A justificativa deste estudo encontra-se na formação docente para a educação profissional e tecnológica, que necessita problematizar e entender os aportes legais que o Estado brasileiro exarou desde a LDB 9.394/96 (leis, decretos, resoluções, pareceres, portarias) até chegarmos à Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 20158, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.


			Desse modo, entendemos que, nessa processualidade histórica, assenta-se o debate acerca de qual projeto de sociedade se quer construir, para quais processos formativos que aproximem as dimensões da ciência, tecnologia, arte e cultura e inovação, clivados nos documentos oficializados no âmbito da criação dos Institutos Federais, em face da conjuntura atual.


			A formação de professores tem sido objeto de debates com diferentes perspectivas9 nos últimos anos, mas, na prática, não tem avançado o suficiente. No caso brasileiro, aquela é assegurada pela Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 205) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/1996 (Art. 61 e 62).


			Portanto, a título de anunciar a problemática deste estudo, cabe indagarmos sobre as políticas que vêm concorrendo para a formação do professor que trabalha na educação profissional e tecnológica, tendo em vista os interesses do capital ou do trabalho no contexto da reestruturação produtiva. A que formação, portanto, têm atendido as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia?


			A problemática aponta para o necessário desvelamento da formação de professores para a educação profissional e tecnológica, e inscreve-se nos estudos das políticas de formação de professores, expressas nos documentos de criação dos Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia, no escopo jurídico-institucional no âmbito do Instituto Federal do Paraná, nos editais de concursos públicos (2010-2016) e no questionário aplicado a professores selecionados por esses editais.


			Interessa-nos algumas indagações, a saber: primeiro, por que a educação profissional e tecnológica vem ganhando debate pós a LDB 9.394/1996, considerando as categorias educação e trabalho e o campo das disputas hegemônicas? A essa questão procuramos responder especialmente no Capítulo 3, em que tratamos da educação polivalente e politécnica em disputa no contexto da reestruturação produtiva, quando da análise dos Decretos nº 2.208/1997, 5.154/2004 e 8.268/2014.


			Segundo, com a institucionalização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e a ampliação na oferta de ensino, estes têm se ocupado em atender aos interesses do trabalho ou do capital? Indagação que procuramos trabalhar no Capítulo 4, quando tratamos da criação e expansão do Instituto Federal do Paraná, das cadeias produtivas e da politecnia, na análise dos editais de concurso público.


			Terceiro, como se compõe a formação de professores para atuarem na educação profissional e tecnológica, num contexto marcado por projetos tão antagônicos entre o campo do trabalho e o campo do capital? Buscamos responder a essa questão no Capítulo 5, que trata das contribuições que os professores participantes apontam em relação aos processos formativos entre os princípios da educação polivalente e da educação politécnica.


			Desse modo, expressa-se como objetivo geral: analisar as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica, na particularidade do Instituto Federal do Paraná, no contexto da reestruturação produtiva (2008 a 2018). Para atingirmos o propósito desta pesquisa, apresentamos como objetivos específicos: 1) explicitar as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica contidas nos documentos institucionais; 2) analisar as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica expressas nos editais de concursos públicos no âmbito do Instituto Federal do Paraná e 3) analisar a relação que os professores estabelecem entre a educação polivalente e politécnica no contexto do trabalho docente na educação profissional e tecnológica.


			Procuramos organizar a exposição do estudo em quatro capítulos, antecedidos de “Introdução” e seguidos pelas “Considerações Finais”, a saber:


			No primeiro capítulo, organizamos uma síntese de levantamento de estudos que trazem ao debate as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica, sobretudo com a preocupação de observamos mais atentamente os estudos a partir da criação e expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, de 2008 em diante, bem como explicitamos os pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa. Para o estudo das políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica, a fundamentação se assenta no método do materialismo histórico-dialético de Marx e Engels.


			Em seguida, no segundo capítulo, trazemos um estudo do contexto das políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica no âmbito da reestruturação produtiva nos governos de FHC (1995-2003), Lula (2003 a 2011) e Dilma (2011-2016) e os dilemas para essa esfera de formação.


			No terceiro capítulo, colocamos em pauta o estudo dos documentos reguladores no âmbito do Instituto Federal do Paraná, a iniciar com a Lei 11.892/2008; o Documento-Base da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2008), o Plano de Desenvolvimento Institucional/IFPR (2014-2018), e demais documentos que entendemos que orientam as políticas de formação de professores em confronto com os 13 editais de concurso público para a entrada de 791 docentes entre 2010 a 2016. Desse modo, interrogamos o perfil de professores que o IFPR intencionou com esses editais, ancorados na hipótese de uma possível educação politécnica no âmbito da educação profissional e tecnológica como uma política institucional.


			Enfim, no quarto capítulo, cujo título, “Perfil dos Docentes do Instituto Federal do Paraná: o que revelam os professores”, resulta da análise dos dados coletados com questionários aplicados a docentes sobre o que dizem a respeito da formação que entendem necessária no âmbito da educação profissional e tecnológica.


			No capítulo seguinte, faz-se um estudo sobre as produções científicas no que tange às publicações no campo das políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica e o percurso teórico-metodológico da pesquisa. Em especial, interessa apropriar o debate acerca dessas políticas para esse campo da formação de professores, circunscrito aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.
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			O ESTÁGIO DO DEBATE ACERCA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA E O PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO DA PESQUISA


			Captar o fenômeno de determinada coisa significa indagar e descrever como a coisa em si se manifesta naquele fenômeno, e como ao mesmo tempo nele se esconde.


			(K. Kosik, 2002)


			Apresenta-se, neste capítulo, o estágio do debate acerca do campo da formação de professores para a educação profissional e tecnológica, no recorte temporal em que se assenta a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, assim como o percurso teórico-metodológico elegido para o desenvolvimento da pesquisa.


			A natureza do trabalho de revisão de literatura é explicitar o debate em torno das políticas de formação para os professores da educação profissional e tecnológica com recorte temporal de 2008 a 2018. Entendemos que, nesse recorte, materializam-se as políticas de ampliação da Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica no Brasil, com a promulgação da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que cria os 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e com isso se demandam desafios à formação docente para esse campo da educação. As políticas têm se explicitado em portarias, decretos, resoluções, leis, pareceres, diretrizes e outros documentos produzidos a partir de 2008, caracterizando as duas últimas décadas do século XX como “era das diretrizes“, dado o amplo acervo de documentos institucionais para a educação brasileira nas últimas décadas (CIAVATTA; RAMOS, 2012).


			Nesse sentido, indagamos: que concepções de política de formação de professores para a educação profissional e tecnológica têm se expressado nos trabalhos acadêmicos nessa conjuntura política, econômica, social e cultural?


			Foram consultadas na página da Capes, mediante o descritor central “formação de professores para a educação profissional e tecnológica”, 540 produções científicas, utilizando-se do recorte de tempo de 2008 a 2018.


			A temporalidade elegida guarda aproximação com as propostas neoliberais, enfatizadas no mundo globalizado e flexível, que têm demandado uma educação em consonância com o conceito de competência para o mercado capitalista, concorrendo para a formação de trabalhadores adaptáveis à transitoriedade e à competitividade para um lugar nos postos de trabalhos.


			De acordo com o Gráfico 1, houve um crescimento quantitativo de interesse ao debate sobre o campo da formação de professores para a educação profissional e tecnológica na última década.


			Gráfico 1 – Produções bibliográficas (teses, dissertações e artigos em periódicos) sobre “formação de professores para a educação profissional e tecnológica” (2008-2018)
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			Fonte: dados de pesquisa coletados da página da Capes (organização do autor, 2019)


			Desse crescimento no âmbito das produções bibliográficas no que tange ao tema formação de professores para a educação profissional e tecnológica, o gráfico aponta que o maior conjunto de produção está em 2014, quando se entende que o processo de expansão dos Institutos Federais, e da composição de seus quadros de trabalhadores, tenha o seu assente, e com isso as inquietações sobre a natureza e a especificidade da educação profissional e tecnológica tenham aflorado os debates nos espaços das publicações. Observa-se, contudo, que é nesse mesmo ano (2014) que os editais de concursos públicos, na particularidade do Instituto Federal do Paraná, expandiram acentuadamente o seu quadro docente, o que nos leva a compreender as relações possíveis entre as inquietações que conduzem ao debate com a expansão das políticas de ampliação do quadro docente nos Institutos Federais, questões que serão detalhadas no Capítulo 3.


			As produções acadêmicas produzidas no período de 2008 a 2018 revelam algumas nuances que instigam à problematização da formação de professores para a educação profissional e tecnológica, com destaque para estudos como o de Oliveira (2010), que inventariou eventos de 1998 a 2008 e constatou que o tema “formação de professores para a educação profissional e tecnológica” vem sendo pouco e mal tratado no Brasil. Kuenzer (2010) aponta como alternativa para essa formação os cursos superiores de licenciatura, consideradas suas especificidades, já que entende que esses docentes deverão ter a mesma base comum de formação. Outro trabalho que chama atenção é o de Liberalesso (2010), que conclui que os cursos têm se pautado no modelo da racionalidade técnica, e aponta os desafios e possibilidades de formação nos moldes da Resolução CNE/CEB nº 2/1997.


			Autores como Lima, Baldino e Fernandes (2012) concluem pela ausência de uma política global de formação de docentes para atuar no ensino superior e tecnológico. Assim mesmo o trabalho de Costa (2012), ao afirmar que alguns Institutos Federais de Educação Técnica e Tecnológica (Ifet’s) dedicam-se a habilitar professores para a educação básica, considerando somente o ensino fundamental e médio regular, e que há falta de interesse do MEC em discutir e regulamentar as políticas específicas para a formação de professores para a educação profissional e tecnológica.


			Dos 540 trabalhos localizados no Banco de Teses e Dissertações da Capes, os temas mais evidenciados, na leitura dos resumos dos trabalhos, encontram-se listados no quadro a seguir.


			Quadro 1– Temas nas pesquisas coletadas no Banco de Teses e Dissertações da Capes
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			Fonte: Banco de Teses e Dissertações da Capes (2018). Organização do autor


			Em consideração ao exposto nesse quadro, a análise das produções pesquisadas, entre os anos de 2008 a 2018, e os estudos têm se preocupado em trazer ao debate, em sua maioria, temas como “desenvolvimento profissional”, “identidade docente”, “sentidos da docência em educação profissional e tecnológica”, “construção de saberes e compreensões sobre formação docente”, “formação e profissionalização docente”, “trajetórias de formação de professores”, “protagonismo docente”.


			São temas que merecem ser mais bem investigados, por apontarem estudos que remetem a uma concepção de formação de professores que se aproxima dos conceitos funcionalistas, estruturalistas, que consideram uma educação espontaneísta, permitindo que sua concepção de mundo se desenvolva “absorvendo caoticamente do ambiente todos os estímulos e percepções experimentadas” (RAMOS, 2002, p.63), recorrendo ao relativismo. São estudos que remetem ao estreito alinhavo com as políticas neoliberais e da reestruturação produtiva desenvolvida no curso da década de 1970 em diante.


			Dos 540 trabalhos, foi possível selecionar 33 que se relacionassem indiretamente com as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica, após a vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB nº 9.394/1996. Cabe ressaltar que encontramos, no período de 2008 a 2018, somente um trabalho que se refere diretamente ao debate das políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica.


			Observa-se que, dos 33 trabalhos, 20 são dissertações e 13 são teses que se situam no campo da educação profissional e tecnológica. O volume maior de produção é entre os anos de 2014, com seis dissertações e duas teses, e 2015, com uma tese e cinco dissertações defendidas, com destaque para duas instituições de ensino superior: Universidade de Brasília, com sete trabalhos defendidos, e Universidade Federal de Santa Catarina, com cinco trabalhos apresentados. Compreende-se, assim, que esse volume de produção acadêmica pode ter alcançado sua expressão maior pela hipótese da criação e expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia; desde 2008, demandas de ordem técnico-pedagógica podem ter emergidos no cotidiano do trabalho e da produção existentes nos campi, promovendo necessidades de estudos investigativos para essas demandas.


			Outra observação é que as produções investigadas encontram-se pulverizados em três regiões do país, a saber: na região Sul, com 15 trabalhos; na região Sudeste, com 8 trabalhos; e na região Centro-Oeste, com 8 trabalhos. Certamente esse predomínio tem a ver com a distribuição dos programas e dos grupos de pesquisa e professores orientadores dessa temática.


			Na sequência, apresentamos uma análise mais detalhada dos 15 trabalhos que envolvem essas regiões, com apontamentos sobre as contribuições que fazem ao campo da formação de professores para a educação profissional e tecnológica. São produções que datam de 2010 em diante; certamente, essas produções são expressões de que os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia já contam com um tempo, ainda que de curta implantação, das interrogações acadêmicas quanto à sua função social no âmbito das políticas educacionais e no que tange às políticas de formação de professores para a EPT.


			A tese de doutoramento intitulada “A Formação de Professores de Ensino Técnico de Nível Médio Estadual e suas Relações com o Arranjo Produtivo Local na Cidade de Jahu”, de Sebastião Gândara Vieira (2010), teve como orientador o Prof. Dr. Paschoal Quaglio e foi defendida na Universidade Estadual Paulista de Marília-SP. Esse trabalho buscou analisar a formação docente para o ensino técnico estadual de nível médio e como se dá a relação com os arranjos produtivos locais – os APLs. Esses APLs encontram-se relacionados com o mercado de trabalho e com o atendimento às suas demandas em termos de consumo-produção. A educação profissional pública técnica e tecnológica é representada no estado de São Paulo pelo Centro Paula Souza, o Ceeteps. O autor destaca ainda que algumas unidades do Ceeteps já possuem cursos de licenciatura em algumas áreas, porém a maior parte do contingente de egressos dos cursos tecnológicos sai sem preparo específico para a docência de nível técnico.


			O trabalho de Sandra Terezinha Urbanetz (2011) intitulado “A Constituição do Docente para a Educação Profissional” é uma tese de doutoramento em Educação, pela Universidade Federal do Paraná, com a orientação da Prof.ª Dr.ª Acácia Zeneida Kuenzer. A tese apresenta considerações sobre a formação de professores para a educação profissional com base na discussão teórica do materialismo histórico em paralelo com o estudo de caso de duas instituições, uma universidade corporativa e uma universidade tecnológica. A questão a ser respondida, segundo a autora, diz respeito a como formar professores para a educação profissional considerando as características dessa modalidade de ensino e o compromisso com a classe trabalhadora. Considera que, em se tratando de educação profissional, a formação do professor se dá por meio do trabalho e implica a análise de duas dimensões: a constituição de professor da educação profissional pelo trabalho da área específica técnica e tecnológica e a constituição do professor pelo trabalho pedagógico.


			A tese de doutoramento intitulada “Políticas de Formação de Professores para a Educação Profissional e Tecnológica: cenários contemporâneos” (2012), de Maria Adélia da Costa, foi defendida na Universidade Federal de Uberlândia e orientada pelo Prof. Dr. Robson Luiz de França. O estudo traz contribuições importantes sobre as políticas de formação de professores para a EPT, numa formação social regulada pela lógica capitalista e neoliberal. A problemática que orientou essa pesquisa foi a inexistência de políticas de formação de professores para a EPT. Nesse sentido, as análises documentais e os levantamentos bibliográficos possibilitaram a percepção de que, ao longo de sua história, as políticas para essa área ainda não se firmaram como políticas de Estado, mas sim como programas de governo que visam facilitar e regulamentar o acesso de profissionais (não professores) às salas de aula dos cursos técnicos de nível médio.


			No trabalho de dissertação do mestrado defendido por Alexandre Moreira, orientada por Jorge Megid Neto e intitulada “Formação e Atuação do Bacharel-Professor na Área de Telecomunicações do Instituto Federal de Santa Catarina: campos São José”, no programa da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (2012), o autor propôs investigar o processo de formação e da prática profissional dos bacharéis-professores (graduados, mas sem curso de licenciatura) que atuam como docentes na modalidade do curso técnico integrado de nível médio. O problema de investigação refere-se a indagar as dificuldades e os desafios teórico-pedagógicos encontrados pelos bacharéis-professores da área de Telecomunicações do IF-SC, campus São José, e quais as ações de superação que utilizam para enfrentar ou solucionar essas dificuldades e esses desafios no processo do seu desenvolvimento profissional. Segundo o autor, o estudo possibilitou apontar as dificuldades e os desafios dos bacharéis-professores no ensinar e aprender cotidianos, tais como: o compromisso em assumir disciplinas que não estão relacionadas diretamente com a sua formação em face das demandas institucionais; a relação professor-aluno que envolve problemas associados à falta de motivação do aluno e às diferenças individuais de ordem pessoal, cognitiva e sociorrelacional no trabalho.


			“Entrelaçamentos de Vidas: a constituição da docência na educação profissional e tecnológica” é a tese defendida por Maria Carolina Abrahão Fortes, com orientação da Prof.ª Dr.ª Maria Helena Menna Barreto (2012), no Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. A pesquisa anuncia os processos de constituição da docência na educação profissional e tecnológica, tendo o IFSul, campus Passo Fundo, como contexto de estudo. A tese busca compreender como a docência se constitui nas trajetórias de vida de seis professores que atuam nessa modalidade de ensino, nos entrelaçamentos entre a escolarização na infância e adolescência, nos entrelaçamentos com os processos de escolha profissional e, posteriormente, na docência, como reconfiguração dessa escolha, na perspectiva de visualizar as experiências de vida, expressas nas trajetórias individuais, enquanto produtoras de sentidos constitutivos da docência.


			A dissertação de Fernanda Bartoly Gonçalves Lima – intitulada “A Formação de Professores nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia: um estudo da concepção política” (2012), orientada pela Prof.ª Dr.ª Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília – aponta o contexto das políticas públicas de formação docente, os Institutos Federais como uma instituição que, entre outras funções, destina-se à formação de professores. Assim, é realizado um exame das proposições políticas para a formação docente nos Institutos Federais, focando na obrigatoriedade expressa na lei em oferecer 20% das suas vagas para cursos de formação de professores. Sua variedade de níveis ofertados, somando-se a seu histórico ligado à formação de educação técnica profissional, revela os Institutos Federais como um lócus diferenciado, em comparação às outras instituições que também atuam na formação docente. A pesquisa permite inferir que a formação de professores nos Institutos Federais é um fenômeno permeado por contradições, pois aponta para a expansão de uma formação pública e gratuita, trazendo o Estado como promotor da oferta educacional, embora se aproxime de uma concepção pragmática da formação de professores.


			A dissertação de mestrado intitulada “Formação e Profissionalização Docente: análise do Programa Especial de Formação Pedagógica da UTFPR - campus Medianeira”, de Clóvis Ricardo Remor, na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Faculdade de Filosofia e Ciências (2015), com orientação do Prof. Dr. Julio Cesar Torres, discute os limites e as possibilidades dos programas especiais de formação pedagógica, tensionados pelas concepções de formação e certificação. O estudo aponta para a atuação no campo da educação, em alternativa promissora para profissionais não habilitados ao exercício da docência, segundo a legislação vigente. Mas, se esses profissionais buscam a certificação, por meio da formação aligeirada, para adequar-se às exigências legais para o exercício da docência, por outro ângulo, no campo da política, o conhecimento técnico e tecnológico desses profissionais atende às características da educação brasileira que se volta para as necessidades de mercado.


			A dissertação intitulada “Identidade Docente e Educação Profissional Técnica de Nível Médio: um estudo sobre os professores que atuam no Cefet-MG”, de Valter Luiz Vitor, orientada pela Prof.ª Dr.ª Ana Cristina de Almeida (2014), do Programa de Pós-Graduação em História (Ufop), apresenta pertinentes contribuições para compreender os processos de desenvolvimento profissional e de construção das identidades de professores da educação profissional técnica de nível médio, no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (Cefet-MG), e propôs-se a investigar os processos pelos quais passam esses profissionais e que os levam à construção, ou não, de uma identidade docente da educação profissional e tecnológica de nível médio (EPTNM). Como principais resultados, apresenta que a identidade docente se forja com base na atuação do sujeito na docência, à medida que este incorpora e integra o cotidiano de trabalho; essa atuação se faz primordialmente assente na experiência, em detrimento da formação para a docência na EPTNM; e que são as experiências que permitem que cada docente construa o seu estilo e sua forma de ser professor.


			Defendida por Leila Adriana Baptaglin, a tese “A Aprendizagem da Docência nos Cursos Técnicos de Ensino Médio Integrado” foi orientada pela Prof.ª Dr.ª Doris Pires Vargas Bolzan (2014), pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), e objetivou trazer ao debate a compreensão de como ocorre a aprendizagem da docência dos professores que trabalham com cursos técnicos de ensino médio integrado. Buscou-se, assim, conhecer os processos formativos dos professores que trabalham nessa cultura escolar bem como identificar as implicações destes na aprendizagem docente, que por sua vez é constituída por duas dimensões: a cultura escolar e a cultura docente. Nesse sentido, foi evidenciado ao longo do estudo que a aprendizagem da docência ocorre muito mais pela existência de um habitus docente, que passa a reorganizar a cultura escolar, do que efetivamente pela existência de uma atividade docente de estudo.


			A dissertação defendida por Karina Mello Bonilaure, com o título “A Formação Continuada de Professores da Educação Profissional e Tecnológica: a experiência do IFPR - campus Telêmaco Borba” (2014), com a orientação do Prof. Dr. Luis Mauricio Resende, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, explicita a necessária política de formação continuada voltada a professores sem formação pedagógica, no contexto de implantação do campus Telêmaco Borba, do Instituto Federal do Paraná. O objetivo principal desse estudo foi fazer uma análise dessa política, tendo como foco principal destacar os aspectos de impacto da formação continuada sobre a construção da identidade profissional do professor; e captar a percepção dos participantes quanto ao processo de reflexão sobre a prática pedagógica na organização do espaço pedagógico e dentro da dinâmica do cotidiano escolar. Os resultados demonstraram uma proposta centrada na reflexão sobre a prática, para a apropriação de competências e saberes da docência e para fortalecer a coletividade do grupo.


			“A Expansão das Licenciaturas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo: percursos e características” é o título da dissertação defendida por Maria Flávia Batista Lima, com a orientação da Prof.ª Dr.ª Gladys Beatriz Barreyro (2015), no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo. Discute a expansão das licenciaturas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), no contexto da política governamental de criação dos Institutos Federais (IFs). O desenvolvimento das licenciaturas envolve um processo em construção na instituição, pois implica a ampliação de espaços, a contratação de profissionais e a aquisição de equipamentos e materiais específicos aos cursos. O modelo de formação de professores em funcionamento enfatiza os conhecimentos específicos disciplinares dos cursos, pois ainda há poucas discussões em torno das questões propriamente pedagógicas.


			A dissertação intitulada “(Semi)formação e Relações de Trabalho: uma análise das concepções de professores do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul sobre a educação profissional”, de Sofia Urt e orientada pela Prof.ª Dr.ª Branca Maria de Meneses (2015) na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, objetivou analisar os aspectos ideológicos presentes na avaliação de professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul (IFMS) sobre a proposta da EPT, e também em que medida suas concepções sobre esse tipo de educação são ou não críticas. Considerando o papel da ideologia no sistema atual, na formação do indivíduo e na constituição de sua subjetividade, as análises dos resultados mostraram a existência de concepções críticas dos professores, no que se refere ao trabalho e à educação profissional oferecida pelos Institutos Federais, porém são, ao mesmo tempo, referenciadas pela ideologia dominante e conformadas à lógica capitalista, o que demonstra a própria contradição da sociedade.


			“Formar-se para Ensinar na Educação Profissional, Científica e Tecnológica: uma experiência de um Instituto Federal” é o tema da dissertação de Marcela Rubim Schwab Rodrigues, orientada pela Prof.ª Dr.ª Maria da Conceição da Silva Leite Freitas, do Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de Educação, da Universidade de Brasília. O trabalho teve como objetivo analisar a contribuição do curso de especialização em Docência para Educação Profissional, Científica e Tecnológica na prática pedagógica dos docentes não licenciados do IFMS. Os resultados do estudo revelaram que os saberes docentes dos professores não licenciados são fundamentados nas experiências acadêmicas e pessoais.


			A dissertação de mestrado intitulada “O Trabalho Docente na Verticalização do Instituto Federal de Brasília” foi defendida por Blenda Cavalcante de Oliveira, orientada pela Prof.ª Dr.ª Shirleide Pereira da Silva de Cruz (2016), no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília, e analisou o trabalho docente no âmbito da verticalização dos processos formativos do Instituto Federal de Brasília (IFB), na totalidade de uma política educacional, que se insere no sistema capitalista com suas contradições e mediações. A não formação docente apareceu marcadamente como um dos elementos que dificultam a integração da educação básica à superior. A polivalência por nível de ensino foi percebida tanto como vantagem quanto desvantagem para o corpo docente do IFB. Os professores pouco se perceberam enquanto parte de um coletivo de trabalhadores da educação, levando a um movimento que tem momentos de coletividade e individualidade na ação docente. A fragmentação do trabalho docente cria empecilhos para a integração da educação básica à superior, ratifica o individualismo e desencoraja o movimento associativo entre os professores. A fragmentação é também resultado da intensificação do trabalho. Defende que o trabalho docente pode atuar no processo de formação humana e na perspectiva de outra educação para os que vivem do trabalho.


			A dissertação intitulada “Docência na Educação Profissional e Tecnológica: influência da formação no processo ensino-aprendizagem”, de Rosilândia Ferreira Aguiar, orientada pelo Prof. Dr. Olgamir Francisco de Carvalho (2016), no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília, analisou a formação docente para atuação na EPT e a influência dessa formação no processo ensino-aprendizagem no âmbito dos cursos técnicos subsequentes no contexto de um Instituto Federal. Os dados indicaram que a maioria dos docentes, mesmo os licenciados, demostrou encontrar algumas limitações por se tratar da especificidade da EPT, para qual não obteve formação, mas, principalmente, a dificuldade se torna maior por parte dos bacharéis, que nem sequer tiveram formação para atuarem no ensino. Portanto, isso nos faz perceber a necessidade de haver formação para os docentes que atuam na EPT, no sentido de capacitá-lo com o conhecimento específico da área, capacitá-los para atuar como docentes, com os saberes próprios da docência, metodologias diversificadas que favoreçam a transposição didática dos conteúdos bem como conhecimentos da área de psicologia educacional que lhes deem suporte para realizar a docência.


			Para o conjunto das produções acadêmicas submetidas à análise, observamos que os estudos têm apresentado questões candentes à natureza e à função social dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, quanto a oferta do ensino, pesquisa e extensão e, sobretudo, no que tange à formação dos professores para a educação profissional e tecnológica, a saber:


			

					a formação de professores nos Institutos Federais é um fenômeno permeado por contradições, pois aponta para a expansão de uma formação pública e gratuita, trazendo o Estado como promotor da oferta educacional, para estudantes, em sua maioria, oriundos da classe trabalhadora, mas que se aproxima de uma concepção pragmática para formação de professores, com incentivos de uma pesquisa aplicada para resolução dos problemas do cotidiano da prática profissional, nos moldes da pedagogia das competências, do ensino polivalente que atenda aos interesses da classe burguesa do país;



					a construção da identidade docente da educação profissional e tecnológica se cimenta nas experiências de vida, expressas nas trajetórias individuais, como produtoras de sentidos constitutivos da docência, e em que são essas experiências que permitem que cada docente construa o seu estilo e sua forma de ser professor, inviabilizando de tal maneira uma construção coletiva;



					a formação dos professores para a educação profissional e tecnológica tem-se colocado, por vezes, no aporte teórico da cultura escolar e da cultura docente, na perspectiva das representações sociais, do multiculturalismo e da filosofia do sujeito, desconsiderando uma abordagem crítica – uma formação que considere o movimento da vida e das múltiplas determinações que se põem na totalidade da existência humana;



					os saberes docentes dos professores são fundamentados nas experiências práticas do convívio com seus pares e das práticas pedagógicas; e os cursos de formação continuada têm reforçado uma reflexão sobre essa prática, para a apropriação de competências e saberes da docência, para fortalecer uma educação pragmática e polivalente que atenda aos arranjos produtivos locais (cadeias produtivas).



			


			Também realizamos buscas em periódicos nacionais que têm publicado artigos que versam sobre a temática “formação de professores para a educação profissional e tecnológica”, de relevância e abrangência nacional em eventos com temáticas no eixo Trabalho e Educação. Cabe justificar que os periódicos escolhidos são aqueles que em suas edições têm se preocupado em trazer ao debate temáticas que conduzem a reflexões sobre a categoria “formação de professores para a educação profissional e tecnológica”.


			Selecionamos 33 artigos científicos sobre estudos referentes às políticas e aos processos formativos da docência para a educação profissional e tecnológica. Constata-se também que a maior produção científica encontra-se entre os anos de 2014 (sete artigos), 2016 (sete artigos) e 2017 (sete artigos), coincidindo com o quantitativo de produções de teses e dissertações no quadro anteriormente apresentado, a saber: as produções entre os anos de 2014 a 2016 têm apresentado índice maior de produtividade acadêmica.


			Entendemos que, para efeitos interpretativos, são recortes temporais em que a expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia tem ocorrido, ao mesmo tempo em que os processos educativos no interior da organização do trabalho pedagógico vão se interrogando e fazendo emergir novas contradições nas práticas pedagógicas e nas políticas de Estado para esse campo educacional.


			Na sequência, selecionamos, desses 33 trabalhos, 10 trabalhos, sobre os quais apresentamos uma análise mais detalhada das contribuições para este estudo: as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica. A seleção justifica-se pelas categorias de conteúdos com as quais foram eleitas neste livro.


			O artigo intitulado “Políticas para a Formação de Professores para Educação Profissional: Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes (PEFPD) – desafios e possibilidades”, de Juliana de Souza Soares e Maria Auxiliadora Monteiro Oliveira, publicado na revista Trabalho & Educação (2015), trata do estudo de um PEFPD, ofertado por uma instituição de educação profissional e tecnológica de Belo Horizonte. Analisa a contribuição desse programa na formação/profissionalização de docentes para EPT. As autoras apontam que as ações de formação de professores para a educação profissional, promovidas especialmente no âmbito do governo federal, historicamente, caracterizaram-se, sobretudo, por terem caráter emergencial, sem uma integralidade própria. Os dados coletados na pesquisa de campo permitiram inferir que os docentes do programa eram predominantemente doutores com ampla formação acadêmica, embora não possuíssem formação acadêmica específica nas licenciaturas para as quais o programa pretendia habilitar. Apontam que o programa é comprometido com uma formação consistente, levando em consideração as particularidades de seus alunos, que são oriundos de cursos que não contemplam formação didático-pedagógica.


			O artigo intitulado “Mudanças no Mundo do Trabalho: impactos na política de formação de professores”, de Alda Maria Duarte Araújo Castro, publicado pela revista Trabalho & Educação (2008), analisa as modificações provocadas pela reestruturação produtiva na organização das empresas, no perfil dos profissionais e no novo modelo de formação. Discute, ainda, como essas modificações influenciaram as atuais políticas para a formação de professores. O estudo conclui que se reproduz na área educacional o mesmo modelo de formação utilizada na lógica de mercado que prioriza a “formação de competências” como eixo principal, em detrimento de uma sólida formação do profissional da educação.


			Os autores Olgamir Francisco de Carvalho e Francisco Heitor de Magalhães Souza apresentam o artigo intitulado “Formação do Docente da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil: um diálogo com as faculdades de educação e o curso de Pedagogia”, na revista Educação & Sociedade (2014). O estudo reforça a tese de que se torna imprescindível trazer para o centro do debate a necessidade de novas políticas públicas de formação para o docente de educação profissional e tecnológica, e aponta que as faculdades de Educação e o curso de Pedagogia não podem ficar ausentes desse processo.


			“A Concepção de Formação de Professores nos Institutos Federais: um estudo dos discursos políticos” é o artigo de autoria de Fernanda Bartoly Gonçalves Lima e Kátia Augusta Silva, publicado pela revista Holos (2014). O estudo contribui para a análise da concepção de formação de professores presentes nos textos políticos que incidem sobre os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), abordando o entendimento dessa formação e seu lócus no contexto histórico, político e social. Dessa forma, a base lógica da presente investigação é a dialética, entendida com base no materialismo histórico. Verificou-se que a concepção de formação de professores se aproxima das concepções pragmáticas e tecnicistas, com o trabalho em seu sentido reificado. Ponderam suas autoras que, apesar de uma concepção alinhada às necessidades do sistema capitalista, a possibilidade de formação de professores nos IFs abre espaço para o desenvolvimento de ações em torno de uma concepção de formação de professores como um pesquisador crítico em direção a uma educação emancipatória.


			O artigo intitulado “Plano Nacional de Educação e seus Desdobramentos sobre as Novas Diretrizes para a Formação de Professores da Educação Profissional: identidades profissionais em construção”, de autoria de Filomena Lucia Gossler Rodrigues Silva e publicado pela revista Holos (2016), apresenta contribuições ao estudo das relações entre o Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005, de 2014, e as novas diretrizes para a formação inicial e continuada de professores da Educação Básica, Resolução CNE/CP nº 2, de 2015. Além disso, discute os impactos das políticas educacionais sobre a construção/fabricação da identidade profissional dos professores da EPT. O estudo aponta que as diretrizes contidas na Resolução CNE/CP nº 2/2015 contribuem para o alcance da Meta 15 do PNE (que trata da implantação de uma Política Nacional de Formação de Professores) e da sua Estratégia 15.9 (que versa sobre a implantação de cursos e programas especiais de formação para os professores não licenciados e em efetivo exercício na docência). Entretanto, essas políticas de governo não ultrapassam a perspectiva histórica de políticas provisórias e emergenciais para a formação de professores da EPT, apesar delas avançarem em relação à carga horária e à concepção que a orientam.


			O artigo intitulado “Licenciaturas nos Institutos Federais: aspectos para discussão”, de Bruna Mendes Oliveira e Maria Rita Neto Sales Oliveira, publicado na Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica (2016), trata de compreender aspectos dos cursos de licenciatura em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, se esses cursos contemplam ou não a docência para o ensino médio integrado, ou seja, na educação profissional integrada ao ensino médio. Além disso, aborda a natureza da oferta em questão, ou seja, se privilegia a docência das disciplinas acadêmicas ou das disciplinas técnicas. Os resultados, embora ainda parciais, apontaram que, a despeito da oferta de ensino integrado nos institutos e de alguns dos projetos mencionarem a intenção de formar professores para atuarem no integrado, os currículos analisados não contemplariam essa formação.


			O artigo de Christine Meyrelles Felipe da Fonseca “Formação e Saberes Docentes na Educação Profissional: um relato de experiência”, publicado pela Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica (2017), contempla a experiência realizada na disciplina Formação de Professores para Educação Profissional. A ideia partiu da necessidade de investigar a formação e as práticas pedagógicas de 27 professores que atuam no ensino médio integrado (EMI) de Informática, nos diferentes núcleos do IFRN. A pesquisa apontou para a necessidade de uma formação docente específica para atuar na educação profissional, com conhecimentos que transitam no campo da educação e do trabalho.


			“A Relação Teoria e Prática: investigando as compreensões de professores que atuam na educação profissional” é o título do artigo publicado na Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica (2017) pelas autoras Jacyaria de Medeiros Morais e Ana Paula Souza Costa. O estudo aponta que a relação teoria e prática é uma problemática que se apresenta em todo processo formativo, suas formas de articulação expressam posições político-pedagógicas em que a ação educativa é desenvolvida. Na educação profissional a integração da teoria com a prática é dimensão basilar quando se almeja um ensino de formação integral dos sujeitos. Pelo estudo desenvolvido, foi possível entender que a relação teoria e prática são indispensáveis no desenvolvimento de uma formação para educação profissional e que os professores compreendem que há uma prevalência da visão dicotômica da relação teoria e prática na atuação docente da formação técnica profissional.


			O artigo “Formação de Professores da Educação Profissional nos Programas Especiais de Formação Pedagógica”, de Marilandi Maria Mascarello Vieira, Josimar de Aparecido Vieira e Roberta Pasqualli, publicado pela Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica (2014), aponta contribuições pertinentes no que tange à formação de professores por meio do Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes para a Educação Profissional, que se diferencia dos tradicionais cursos de formação docente, requerendo reflexão sobre as práticas que estão sendo desenvolvidas no programa. Analisa como egressos de um desses programas de formação caracterizam seu processo de formação docente; avalia em que medida esses programas provocam alterações nas concepções dos egressos; e identifica desafios com que estes se deparam no seu processo de constituição como docente. Os resultados indicam que esses programas contribuem significativamente no processo de constituição da professoralidade dos docentes da educação profissional, qualificando-os para o exercício da docência.


			“A Formação de Professores para o Ensino Profissional no Brasil: a construção de um caminho” é o título do artigo de Ana Cláudia R. de Souza, Maria do Carmo Ferreira Andrade e Ana Flávia Souza Aguiar, publicado pela Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica (2014). É um estudo documental e bibliográfico sobre a formação de professores para o ensino profissional no Brasil. Ancorado na legislação brasileira e em literatura pertinente ao assunto num contexto histórico dos últimos 30 anos, com os marcos referenciais da formação de professores para o ensino profissional, que nos remete a uma visão sistêmica do processo formativo deste ensino. As referidas autoras apontam que, para a formação de professores para o ensino profissional e tecnológico, quando da análise no âmbito da legislação, existem políticas morosas para a formação desses profissionais.


			O presente trabalho de revisão de literatura no campo da produção científica possibilita fazer algumas inferências:


			

					O estudo possibilitou apurar os principais debates que se tem desenvolvido no recorte temporal de 2008 a 2018, período histórico de expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, por meio da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que amplia a criação de 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no país, numa política de projeto desenvolvimentista aliançado ao capitalismo dependente, em que as estruturas que produzem e reproduzem as desigualdades não foram alteradas.Afirma Frigotto (2011), ao trazer um fechamento da última década do governo do Partido dos Trabalhadores em face das políticas para a educação profissional:

[...] ao estabelecer políticas e programas para a grande massa de desvalidos, harmonizando-as com os interesses da classe dominante (a minoria prepotente), o governo também não disputou um projeto educacional antagônico, no conteúdo, no método e na forma. [...] reiteram as reformas que mudam aspectos do panorama educacional sem alterar nossa herança histórica que atribui caráter secundário à educação como direito universal e com igual qualidade. (p. 241).




					Foi possível observar que os estudos sobre as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica têm apontado para debates que se sustentam na pedagogia das competências alicerçadas nas matrizes epistemológicas funcionalista, construtivista, estruturalista. Ramos (2002) concorda que:[...] a competência seja uma forma subjetivada do conhecimento. [...] O seu significado adaptativo aos sistemas marcados por desequilíbrio e constatamos que a pedagogia das competências é uma pedagogia experiencial que objetiva promover essa adaptação. Nesses termos, a competência é a noção da subjetividade, mas também da alteridade, do imediato, do efêmero, do instável. A competência, portanto, é o mecanismo de adaptação dos indivíduos à instabilidade da vida, por construir os instrumentos simbólicos que permitem interpretar a realidade a seu modo e construir modelos significativos e viáveis para seus projetos pessoais [...] a competência é uma noção apropriada ao pensamento pós-moderno. (p. 294).

Nesse sentido, os temas que transpiram na maioria dos trabalhos acadêmicos, sejam estudos oriundos de dissertações, teses e artigos científicos, assentam aspectos “das trajetórias profissionais dos professores da educação profissional e tecnológica”; “das profissionalidades, identidade e constituição docente”; “dos sentidos e significados que os professores atribuem à docência”; “formação de saberes docentes”; “aprendizagem da docência”; “formação e profissionalização docente”; “percursos e características da docência”; “trabalho docente na educação profissional e tecnológica”; “protagonismo docente”; “caráter aligeirado e emergencial da formação de professores”; a formação sob a perspectiva da pedagogia das competências para o mercado”; integração teoria e prática”, entre outros.

São estudos que centralizam o debate numa educação que concorra para a formação de sujeitos flexíveis, competitivos e polivalentes e que estejam dispostos a se tornar “colaboradores”10 da empresa em que trabalham, ou seja, recorrendo a uma lógica da cooperação, superando o conflito entre capital e trabalho e reduzindo, assim, as lutas e conquistas históricas no âmbito do trabalho. Nas palavras de Ramos (2002):

O modo de regulação consiste em adequar o comportamento dos indivíduos ao funcionamento de um regime de produção. Isto é coerente com o papel educador do estado, que para Gramsci nada mais é do que o exercício da hegemonia através do consentimento ativo dos governados. (p. 301).




					Na literatura analisada que traz estudos cujos objetos versam sobre as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica, pelas quais buscam apresentar o debate recorrendo à análise de conjuntura, foi possível localizar somente cinco trabalhos nos anos de 2008, 2011, 2012, 2014 e 2016, a saber: “Mudanças no Mundo do Trabalho: impactos na política de formação de professores”, artigo de Alda Maria Duarte Araújo Castro (2008); A Constituição do Docente para a Educação Profissional, tese de Sandra Terezinha Urbanetz (2011); Políticas de Formação de Professores para a Educação Profissional e Tecnológica: cenários contemporâneos, tese de Maria Adélia da Costa (2012); “A Concepção de Formação de Professores nos Institutos Federais: um estudo dos discursos políticos”, artigo de Fernanda Bartoly Gonçalves Lima e Kátia Augusta Silva (2014); e “Plano Nacional de Educação e seus Desdobramentos sobre as Novas Diretrizes para a Formação de Professores da Educação Profissional: identidades profissionais em construção”, artigo de Filomena Lucia Glossler Rodrigues da Silva (2016).



			


			No entanto, para o estudo que se realiza, a saber, as políticas de formação de professores para a educação profissional e tecnológica nos pressupostos da politecnia, voltada para a perspectiva da emancipação humana, não localizamos nenhum trabalho realizado na abordagem que propomos.


			A expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no final da primeira década deste século é compreendida como uma política educacional voltada para a educação profissional e tecnológica (PACHECO, 2007; RAMOS, 2008; FRIGOTTO, 2009), produzida no contexto da reestruturação produtiva quando da disputa, historicamente, no eixo trabalho e educação.


			Em seguida, apresentamos o processo histórico de criação e expansão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e a particularidade do Instituto Federal do Paraná, que neste estudo ocupa o espaço da investigação.


			1.1 OS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA E A FUNÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ


			Durante o processo de produção desta pesquisa, veio ocorrendo no país, em termos conjunturais, um recuo das políticas sociais de ordem estrutural (IASI, 2017), recuo desencadeado pelo bloco político que ocupa o poder, de sustentação conservadora, que tem comprimido os avanços possíveis nas políticas sociais entre os anos de 2003 a 2016.


			Uma das políticas sociais dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT)11 encontra-se no campo educacional com a organização da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, por meio da criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Lei nº 11.892/2008).


			Os fundamentos da criação dos Institutos Federais e que explicitam sua natureza e suas singularidades têm se anunciado, pelo menos teoricamente, à esfera teórica, de forma dúbia e contraditória. De modo que, quanto à sua natureza, os Institutos Federais assumem como princípios norteadores conceitos de justiça social, competitividade econômica e de geração de novas tecnologias; simultaneamente, apresenta conceitos que expressam compromisso com o desenvolvimento integral do cidadão trabalhador, por meio de uma combinação do ensino de ciências naturais, humanidades e educação profissional e tecnológica. O documento intitulado Concepções e Diretrizes dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (BRASIL, 2008b) expressa que a sua natureza, enquanto instituição escolar, revela sua contradição nos processos formativos, expressão da conciliação entre capital e trabalho.


			Essa contradição no âmbito das concepções e diretrizes dos Institutos Federais expressa os consensos possíveis, afirmados no campo político do jogo do poder e da luta de classes. Nessa conjuntura, estranha-se e reconhece-se a correlação de forças do lugar da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, seus desafios e dilemas, na construção de parâmetros para o debate da formação docente, para a Educação Profissional e Tecnológica. Implica pensar a formação de profissionais para o magistério para atuarem na Educação Profissional Tecnológica nos pressupostos da pedagogia crítica, da politecnia. Considerar a integração de elementos da formação geral dos campos da ciência, da cultura e do trabalho com a formação tecnológica específica para determinados campos profissionais.


			Com o plano de expansão em 2007, no processo de aplicação durante o governo Lula (Decreto nº 6095/2007 e da Chamada Pública 002/2007), o governo expunha a intencionalidade de expandir a Rede Federal de Educação Profissional Tecnológica por meio de sua política nesse setor educacional, bem como sua reorganização administrativa e pedagógica, tendo em vista as novas determinações do mundo do trabalho, emanadas pelo neoliberalismo e pela reestruturação produtiva, expressas pelo Estado e as novas composições de políticas sociais, no cenário internacional.


			A implantação dos Institutos Federais, desde os primeiros registros e debates, sempre esteve relacionada ao conjunto de políticas para a educação profissional e tecnológica em curso. O que está em curso, portanto, reafirma que a formação humana e cidadã precede a qualificação para “o exercício da laboralidade e pauta-se no compromisso de assegurar aos profissionais formados a capacidade de manter-se permanentemente em desenvolvimento” (BRASIL, 2008a, p. 9). Ainda em face das diretrizes e concepções da natureza dos Institutos Federais, o Ministério da Educação (BRASIL, 2008b), ao apresentar o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), orienta que a concepção de educação profissional e tecnológica (EPT) pressupõe que:


			[...] os processos de formação com base nas premissas da integração e da articulação entre ciência, tecnologia, cultura e conhecimentos específicos e do desenvolvimento da capacidade de investigação científica como dimensões essenciais à manutenção da autonomia e dos saberes necessários ao permanente exercício da laboralidade, que se traduzem nas ações de ensino, pesquisa e extensão. Por outro lado, tendo em vista que é essencial à Educação Profissional e Tecnológica contribuir para o progresso socioeconômico, as atuais políticas dialogam efetivamente com as políticas sociais e econômicas, dentre outras, com destaque para aquelas com enfoques locais e regionais. (BRASIL, 2008b, p. 9).


			A expansão e criação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, por meio da criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, expressa na sua concepção como política pública de inclusão da classe trabalhadora, excluída, historicamente, do acesso e permanência nos processos educativos, a defesa por uma política educacional que combine formação humana integral e para o trabalho. O sentido de política pública repousa em a garantia da existência e da função social dos Institutos Federais estar vinculada ao orçamento e aos recursos de origem pública, mas isso não é tudo. Implica também o compromisso com o todo social “enquanto algo que funda a igualdade na diversidade (social, econômica, geográfica, cultural, etc.) e ainda estar articulada a outras políticas (de trabalho e renda de desenvolvimento setorial, ambiental, social e mesmo educacional) de modo a provocar impactos nesse universo” (BRASIL, 2008b, p. 10).


			A função social dos Institutos Federais, quanto à sua institucionalidade, contida nos documentos orientadores do Ministério da Educação, entende que a EPT assume como compromisso a possibilidade de transformação do ser social e de atribuir-lhe maior sentido e alcance no conjunto da experiência humana, e, desse modo, que essa possibilidade de transformação social, ao considerar a conjuntura brasileira, torne-se um fator estratégico não apenas determinado pelas necessidades do desenvolvimento nacional, mas, antes, pelas necessidades de fortalecer “os processos de inserção cidadã de milhões de brasileiros” (BRASIL, 2008b).


			Destacam-se outras esferas que dialogam com a função social dos Institutos Federais, a julgar a concepção que trazem os documentos orientadores do MEC (BRASIL, 2008b), a saber: a) financiamento público; b) exercício de funções menos circunstancias e mais estruturantes; c) pensar o todo enquanto aspecto que respeita a diversidade (social, econômica, geográfica e cultural); d) diálogo com outras políticas, tais como de trabalho e renda, de desenvolvimento setorial, ambiental, social educacional e outras; e) superação de subordinação quase hegemônica ao poder econômico e estabelecimento de sintonia com outras esferas do poder público e da sociedade na construção de um projeto mais amplo para a educação pública; e f) o diálogo vivo e próximo com a realidade local e regional e que objetiva provocar um olhar mais criterioso em busca de soluções para a realidade de exclusão que ainda castiga a sociedade brasileira no que se refere ao direito aos bens sociais e, em especial, à educação.
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